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EMENTA: DrR§lTO âDMtN!§TRATIV0. LEr 8.666/93 6 p0STERT0RES ÂLTERâçôES, BEM

coMo A LEr FEDERAL Ne 10.520/02, r arrua DECRETo Ne 10.024/19, ecuRce ue
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036 / ?OZL, pREÊÃo ElrrRôuco Ni A22 Í 2A21.

Emerge o presente parecer solicitado pelo Pregoeiro do Município de Chã Grande, âcerca
da legalidade do instrumento corvocatório do Procedimento Licitetório no O36ftA2a, Prugão
Eletrônico nc Q22l?O21, o qual detém como obJeto o registro de preços por lote, para eventual e

futura contratâçâo de pessoa Jurídica especializada em forneeimento dc material cognitivo para uso

comum dos discentes e docentes a serviços necessários da §ecretaria de Educação do Município de Châ

Crande/PE.

Destarte, emitimos o presente parecêr, ressaltando semprê que o exemê dos motivos
detorminantes do ato em análise cabe ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, para quem devem os autos sêr
remetidos, com fins de verlÍicar a oportLrnidade e conveniência.

Ressalte-se que os pareceres emitidos por essa Assessoria |urídica são dotados de caráter
opinativo, relatando a lei e suas especificações e nada outorgando os atos do Pregoeiro,

BErATApo,! Qs r.AT0§.l,A$$0 A QPIN4R.

Trata-se de exame furídico a ser realizado no instrumento convocatório do presente
processo licitatório, o qual detém como objeto o registro de preços por lote, para eventLral e futura
contratação de pessoa iurÍdica especializada em forneciments de material cognitivo para uso comum
dos discentes e docentes e serviços necessários da Secretarie de Educaçâo do Município de Châ

Grande/PE.

A presente abordagem rêsringe-se âôs aspêctús furftllcos do"s processos }lcitâtórios
relativos a pregões, excluídas, portanto, as questões de natureza técnica diversa, que fogetn à

competência da Assessoria furÍdica, contbrme bem destacado no Enunciado correspondente à Boa

Priítica Consultiva ne 07, extraído do Manual de Boas Práticas Consultivas publicaclo pela Advocacia-
Geral da Unlão. Em relaçâo a tais questôes técnicas, parte-se do pressuposto de que as autorldades
competentes municiaram-se dos conhecimentos especÍficos imprescindÍveis para suâ adequação às

necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.
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A manlferaqão consultlva quc âdehtrâr questâo lurÍdlca côm potànclal de slgntÍlcrtlyo reflexo em

asp€cto técnlço d*ve conter fustlflcatlva da necessldade ds faz&lo, wltando-sç poslctonamentos
conclusivos sobrê temas não iurÍdicos, tais como os técnicos, administraüvos ou de conveniência ou

oportunldade, podendo-se, porém, sobre estes emiür opinlão ou formular recomendações, desde
que enfatizando o caráter discrtdonárlo de seu acatamento.

Há de se presumir, pols, que as especlficaçôes tée nicas contldas em cada processo, lnclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço
estimado, tenham sido deteilninadas pelo setor competente com base em parâmetros técnlcos
obletivos, para a melhor consecução do interesse público. Âssim, sua atuação dar-se-á conforme o art-
38e, parágrafo ílnlco, da Lel 8.666/93.

A análise do edital e minuta do contrato é exigêncía felta pela [ei Federal na 8.666/93, no
parágrafo único, do artigo 38. Veiamos:

Art 38. O pmcedimento da licita$o serd inicÍado com a aber§rra de pmcesso administativo,
devidamente ãutuado, protocolado e numerado, contendo a autorizaçâo respecdva, a lndicaçâo
suclntâ de seu obJeto e do recurro próprlo para a despesa, e ao qual seÉo Juntados oportunamente:

r.,.I

Faúgrafu único. As minuEs de edltais dr ltcitação, bem como as dus contrâtffi, acordos, convênlps
ou ârustÉs davem ser prevlamrnte ef,amlnadas e aprovadas por âssürlrorlá ,urídlce dâ

Admlnietraçâo,

Em igual entendimento, estabelece o Decreto na 10.024 de 20 de setembro de 2019, que

aprovil o regulamento parâ a modalidade de liettação pregâo, na formâ eletrônlca, para a aquisiçâo de

bens e a contratâção de serviços comuns, incluldos os serviços comuns de engenharia:

ArL 8c O processo relatlvo ao pregão, na forma eleüônlca, será lnstruído com os segulntes

docurnentos, no rnínkno:

IX - parecer jur{dlco;

Desse modo, afere-se que o presente instrumento convoçatório trata-se de uma licitaçâo
na modalidade Pregâo Eletrônico, regulamentada pela Lei Federal np 10.5?0/02 e Decreto Federal no

L0,024/?01e.

É muito imporante salientar que a modalidade Pregâo podeÉ ser adoada para aquisiçâo

de bens e serviços comuns, ou seia, aqueles cuios padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. Senâo Vejamos:

tEI FEDERAT Ng 10.520/02.
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Aa 1l Para aquisição de bens e SERVIÇOS COMUN§ poder'á ser adotada a licitação na modalidade
de prcgão, que será reglda por esta Lel,

Parágafo único, (onslderam-se bens e servlços comuns, parâ os flns e efeltos deste afltgo, aqueles
cuios padrões de desempenho e qualidade possâm ser objeüvamente deflnidos pelo edital, por meio
de especiflcações usuais no mercado.

psçnETq,,rg 10.ü24 /1a.
Arct! Este Decreto regulamenra a licitaçâ0, na modalldade de pregão. na ígrma elstrônica. para a

aquisÍção de bens e a CONTRATAÇÃO DE §ERVIÇO§ COMUN§. incluídos os serviços Çomuns de
engenharia e dlspõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da admlnistração públlca federal

Dessa formâ, verifica-se que o objeto da licitação em análise se adequou perfeitamente ao

descrito no artigo supramencionado. Além disso, o processo licitatório guarda observância aos

elementos contidos no artigo 40 fnormas concernentes ao ato convoçatório da licitação) e seguintes,
todos da lei de Licitações e Conffios Administrativas- 8.666/93.

Ademals, o instrumento convocatório em comento esú perfeitamente atendendo ao

caráter competitivo do certame, tendo em vista que foram obedecidos todos os ditames legais

estabelecido nas Leis suprâmencionadas.

lsto pasto, pugna esta Assessoria furídica que após devida análise no instrumento
convocatório do Processo Licitatório êm comento, constatou-sê a legalidade do referido instrumento,

tendo sido observados os termos da t*i Federal ne 8.ó66/93, bem csmo a Lci Federel ns 10.520/02, e

alnda o Decreto ns \0.024/20t9.

É o Pareeer, Salvo Melhor f uízo.
Chã Grande-PE, sexta-feira, 01 de outubro de 2021.

,ffiár{MTHOI{AZ DrE@ DE MESQUITA MOURA

Aovocaoo * OABIPE Ne 37.8?7

Emprcrarlal Mauríclrr de Nasrau Trade Centnr
Av. Orweldo Cruz"2l7 - Sala 602, 6o andrr
F{aurícirc de Nassau / Caruanr - PE

thomazmoura@outlook.com.br
(81) e 99673-6{4r

Apvocaoo - OABIPE Nc 46,362


